                                        INDICAÇÃO     747       , de 2010

                       INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine, junto aos órgãos competentes, inclusive com o auxílio do Tribunal de Justiça, a elaboração de estudos visando à confecção de projeto de lei com o fim de conferir aos Procuradores do Estado autorização para o não ajuizamento de execuções fiscais com valores inferiores aos custos de cobrança, nos casos de inexequibilidade devidamente comprovada, ou, ainda, da definição de valor mínimo para a execução judicial da dívida ativa.
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